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14 dezembro de 83 Sessão de	 ACORDÃO N°10.1.,-.7.4...9.13

Recurson° - 87.999 - IRPJ - Exercício de 1981

1Recorrente - PRALINÉ - CONFEITARIA SUIÇA LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - DISTRITO FEDE-
.	 RAL.

IRPJ - PEREMPÇÃO - Das decis6es de
primeira instância cabe recurso aos
Conselhos de Contribuintes dentro do
prazo de 30 dias seguintes ã ciân-
cia da decisão. Não se toma conheci-
mento de recurso protocolizado apOs
esse prazo, por ter ocorrido a pe-
rempção do direito de sua interposi
ção. (Art. 33, do Decreto	 número
70.235/72).
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PRALINÉ - CONFEITARIA SUIÇA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Can-
selho de Contribuintes, por unanimidad- l'e 

/

4,,o5, no conhecer do re-

curso, em face de sua intempestividade 	 /
1

e
f i

Sala das ii- /-8 ::". (DF), em 14 de dezembro de 1983.
ídl

AMADOR O -_-;j6r,* - liNDEZ	 - PRESIDENTE
,

,----------	 —,-,,,x---------_-_, _,...-,44_1.
----ãinNigli; '--r -R-V L	 f	 - RELATOR

-
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO e 

4 / IRA DE MORAES - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE 46 rEv 19Ei	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

• ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRA -Z-
JANUARIO PINTO.
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RECORRENTEW PRALINÉ - CONFEITARIA SUIÇA LTDA.

RELATÓRI O 

PRALINn - CONFEITARIA SUIÇA LTDA., com sede em Bra-

silia - DF, recorre da decisão de autoridade julgadora singular

de sua jurisdição que, não tomando conhecimento da impugnação ao

lançamento suplementar do Imposto de Renda consubstanciado no de-

monstrativo de fls. 40, por considerá-la intempestiva, determi-

nou se prosseguisse na cobrança do credito tributário através da

Intimação de fls. 53.

VEm seu recurso de fls. 55/57,a interessada ratifica

os termos de sua defesa inicial e alega, resumidamente, que iã

fora demonstrado expressamente sua vontade de impugnar o lançamen

to, quando da apresentação do pedido de prorrogação de prazo para

tal; que tão logo ficou pronto o trabalho de auditoria qüe mandou

realizar em sua escrita, encaminhou a Delegacia da Receita Fede-

ral o relatOrio dos trabalhos, objetivando a revisão de suas de-

clarações de rendimentos, se procedendo ao recolhimento das dife-

renças então existentes, finalizando com o pedido de realização de

diligencia, a retificação e suas declarações de rendimentos e o

arquivamento do processo

É o Relatõri

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RELATOR:

O interessado foi cientificado da decisão da autori

dade julgadora de primeiro grau em 12/agosto/1983, como faz prova

a A.R. de fls. 52-v, manifestando seu apelo para este Colegiado ,

às fls. 55/57, somente em 20/outubro/1983.

Na forma prevista no artigo 33 do Processo Adminis-

trativo Tributário, baixado com o Decreto n9 70.235/72, o prazo

para interposição de recurso voluntãrio contra decisão de primeira

instância de 30 (trinta) dias seguintes à ciância da decisão,pra

zo esse não observado nos presentes autos, acarretando a peremp--

• ção do direito de sua interposição.

Sendo i-temp-4-ivo o recurso, portanto, dele deixo

de tomar conhecimento&
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